Lei Nº 1.410/74

ESTABELECE O PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO, ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 1.975.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus  representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - O Programa Anual de trabalho do Município de Patos de Minas, para o Exercício de 1.975, é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta Lei, em que a RECEITA é orçada em Cr$ 16.400.000,00 (dezesseis milhões e quatrocentos mil cruzeiros), e a DESPESA é fixada em igual importância de Cr$ 16.400.000,00 (dezesseis milhões e quatrocentos mil cruzeiros).

Art. 2º – A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas, suprimentos de fundos, operações de crédito e outras fontes de rendas, na forma de legislação em vigor (Quadro III), como se demonstra:

I. RECEITAS CORRENTES.......................... Cr$10.251.000,00

1.1. – Receita tributária........
Cr$ 4.100.000,00

1.2. – Receita Patrimonial.....
Cr$    349.000,00

1.3. – Receita Industrial........
Cr$    310.000,00

1.4. – Transf. Correntes........ 
Cr$ 5.081.000,00

1.5. – Receitas Diversas........
Cr$    411.000,00

2. RECEITAS DA CAPITAL............................Cr$6.149.000,00

2.1. – Operações de Crédito.....
Cr$ 3.946.000,00

2.2. – Alienação de Bens..........
Cr$ 1.340.000,00

2.3. – Transf. de Capital..........
Cr$    863.000,00

Art. 3º - A DESPESA será efetuada nos termos da programação estabelecida, constantes dos quadros, anexos e subanexos analíticos, que acompanham e integram esta Lei, obedecidos os seguinte desdobramento:

1.DESPESAS POR ÓRGÃOS DO GOVERNO E DA       ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃO I – CÂMARA MUNICIPAL

- Gabinete e Secretária da Prefeitura...............Cr$ 104.936,00

ÓRGÃO II – PREFEITURA

1. Gabinete do Prefeito.....................................
Cr$    939.415,00

4. Departamento Administrativo........................
Cr$ 1.215.706,00

5. Departamento da Fazenda.............................
Cr$ 2.317.400,00

6. Departamento de Educação e cultura..............
Cr$ 2.694.457,00   

7. Departamento de Obras e Urbanismo.............
Cr$    371.045,00

8. Departamento de Estradas Municipais.............
Cr$ 3.446.617,00

9. Departamento de Serviços Públicos................
Cr$ 5.415.360,00

    TOTAL GERAL..............................................
Cr$16.400.000,00

Art. 4º - A aplicação dos recursos discriminados no artigo 3º, far-se-á em estrita observância com a programação estabelecida para as Unidades Orçamentárias.

Art. 5º - É o Executivo Municipal autorizado a:

I – Realizar operações de créditos como antecipação de receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita orçada;

II – Abrir créditos suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes previstas, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recurso:

A)anulação parcial ou total de rotações, no limite máximo de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes;

B)o total do Fundo de Reserva Orçamentária.


Art. 6º - Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1.975, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpra e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas,   06 de Dezembro de 1974.-

Waldemar Rocha Filho- Prefeito Municipal

